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Resumo: A Lei nº 14.382/2022 trouxe importantes mudanças nos procedimentos realizados pelas serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais - RCPN. A lei em questão modificou e revogou vários dispositivos legais, principalmente os constantes da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos). O objetivo desse artigo consiste em apresentar uma análise preliminar sobre os dispositivos que versam sobre as possibilidades de alteração do nome da pessoa natural, cujos procedimentos serão realizados diretamente perante os Ofícios de Registro Civil. A metodologia adotada foi o da pesquisa legislativa e bibliográfica, bem como o estudo de caso, com abordagem descritiva e explicativa, utilizando o emprego de técnica explicativa. A conclusão a que se chegou foi de que a novel legislação aumentou o rol de possibilidades de alteração do nome extrajudicialmente, fortalecendo o Oficial de Registro Civil.
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1- INTRODUÇÃO

O presente trabalho presta-se à análise do novo paradigma advindo da entrada em vigor da Lei nº 14.382/2022 no que concerne às possibilidades de alteração do nome da pessoa natural, já que, até então, vigorava no sistema jurídico registral pátrio, como regra geral, o princípio da imutabilidade do nome.
O nome carrega um viés de interesse público. As modificações legislativas em análise evidenciam que agora impera o princípio da mutabilidade do nome, com ênfase à questão da dignidade da pessoa humana.

A Lei nº 14.382/2022, que veicula matéria de registros públicos, apresenta importantes alterações quanto à atividade extrajudicial, notadamente aos serviços prestados pelas serventias de Registro Civil das Pessoas Naturais.

Considerando que houve inovação legislativa e modificação de temas importantes, havendo necessidade de regulamentação administrativa em questões pontuais, interessante seria que o legislador tivesse estabelecido prazo de vacatio legis para melhor adaptação dos serviços extrajudiciais. Contudo, a Lei nº 14.382/2022 entrou em vigor imediatamente, modificando as leis de incorporação imobiliária, do parcelamento do solo urbano e, principalmente, de registros públicos, trazendo bastante inquietação dos registradores.
Relevante mencionar que a Lei nº 14.382/2022 surgiu da conversão da Medida Provisória nº 1.085/2021, cuja redação original recebeu bastante alteração.

Observa-se que o Registro Civil das Pessoas Naturais foi a especialidade que mais recebeu modificações. A esse respeito, cabe esclarecer que o RCPN é o serviço público de organização técnica e administrativa, destinado a garantir publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos e fatos da vida e do estado da pessoa natural.
Primordial também se faz explicitar que o Registro Civil das Pessoas Naturais está presente em todas as localidades do território brasileiro, tendo em vista que há pelo menos uma serventia em cada sede municipal e distrital.
Considerando que as mudanças na legislação entraram em vigor recentemente, buscou-se discorrer preliminarmente sobre procedimentos pontuais a serem adotados pelas serventias extrajudiciais, com o objetivo de auxiliar o cidadão e o profissional do direito no entendimento da matéria.

Para tanto, passa-se a analisar a novel legislação e as correntes doutrinárias acerca do nome da pessoa natural, notadamente no que se refere à alteração do prenome e do sobrenome perante o Registro Civil das Pessoas Naturais - RCPN.
2- METODOLOGIA 
O caminho metodológico adotado foi o da pesquisa legislativa e bibliográfica, utilizando o emprego de técnicas descritiva e explicativa, visando esclarecer alguns pontos, considerados como principais, no que concerne à alteração do nome da pessoa natural perante o Registro Civil das Pessoas Naturais.
Utilizaram-se autores renomados que discutem a questão em tela, considerada no meio científico de fundamental importância para o ensino e, consequentemente, para o aprendizado, visto que a utilização da via extrajudicial diminui a quantidade de ações judiciais, contribuindo para desafogar o Judiciário.
Analisou-se dispositivos legais vigentes, fazendo um paralelo entre a inovação legislativa advinda da Lei nº 14.382/2022 e o arcabouço normativo anterior.

3- DESENVOLVIMENTO (REVISÃO DE LITERATURA)
3.1 Importância do Nome para a Pessoa Natural
Mister se faz observar que o nome, incluindo o prenome e o sobrenome, é um dos direitos inerentes à personalidade, que identifica e individualiza a pessoa natural, permitindo sua distinção dos demais membros da família e da sociedade. Assim, ele é considerado um elemento essencial da pessoa.
Loureiro (2017, p. 166) leciona que “o nome, juntamente com outros atributos, tem por missão assegurar a identificação e individuação das pessoas e, por isso, é como se fosse uma etiqueta colocada sobre cada um de nós”.
A legislação pátria prevê que o nome pode ser adquirido por: nascimento (nos termos da Lei nº 6.015/73), adoção (art. 47, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90) e casamento (art. 1.565, §1º, Código Civil). É prevista, também, a aquisição do sobrenome do padrasto ou da madrasta quando houver motivo ponderável (art. 57, §8º, da Lei nº 6.015/73).
O nome sempre teve uma função de estabilização social, de identificação da pessoa. A legislação considerava, como regra, que o nome tinha um aspecto estável, o que fortalecia o princípio da segurança jurídica.
Fato é que toda pessoa, de certa forma, convivia com uma escolha que fizeram para ela. Geralmente, essa escolha pertencia aos pais. Com a alteração promovida pela Lei nº 14.382/2022, a escolha passa a ser individual.

E dando continuidade ao tema, a partir da entrada em vigor da Lei nº 14.382/2022, vige o princípio da mutabilidade do nome, porque, doravante, toda pessoa, a partir da maioridade civil, pode mudar o prenome e o sobrenome a qualquer tempo e independente de motivação. Então, quer dizer que o nome passou a ter um caráter provisório.
3.2 Função do Registro Civil das Pessoas Naturais
O Registro Civil das Pessoas Naturais é o repositório dos dados biográficos de cada indivíduo, fixando os mais relevantes fatos da vida humana. Ele é essencial para a identificação e individualização da pessoa natural, já que o mesmo é responsável por registrar os principais atributos da personalidade da pessoa humana, sendo, portanto, essencial para o exercício da cidadania e de direitos humanos.

Nesse sentido, por atributos da personalidade entendem-se as características que individualizam a pessoa, a exemplo do nome.
A esse respeito, a doutrina afirma que:

As funções do RCPN não se esgotam na lei, transcendem o texto legal, pois organizam a sociedade, as relações e vínculos familiares, atribuem status, idade, garantem o nome e suas prerrogativas, são fonte de estatísticas relevantes para ciências e políticas públicas (PEDROSO e LEMANAUSKAS, 2015, p. 45).
É importante salientar que o Registro Civil é a especialidade que mais se aproxima da população, sendo instrumento de inclusão da diversidade e, ao longo dos anos, ele já vinha sofrendo algumas alterações, até certo ponto, revolucionárias.

3.3 Alterações do Nome Perante o Registro Civil das Pessoas Naturais – Análise dos Dispositivos da Lei nº 6.015/73 Modificados pela Lei nº 14.382/2022 
Inicialmente, passa-se a transcrição e análise do artigo 55 da Lei nº 6.015/73 
Art. 55. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome, observado que ao prenome serão acrescidos os sobrenomes dos genitores ou de seus ascendentes, em qualquer ordem e, na hipótese de acréscimo de sobrenome de ascendente que não conste das certidões apresentadas, deverão ser apresentadas as certidões necessárias para comprovar a linha ascendente.       (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)

§ 1º O oficial de registro civil não registrará prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores, observado que, quando os genitores não se conformarem com a recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso à decisão do juiz competente, independentemente da cobrança de quaisquer emolumentos.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

§ 2º Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial de registro lançará adiante do prenome escolhido ao menos um sobrenome de cada um dos genitores, na ordem que julgar mais conveniente para evitar homonímias.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

§ 3º O oficial de registro orientará os pais acerca da conveniência de acrescer sobrenomes, a fim de se evitar prejuízos à pessoa em razão da homonímia.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

§ 4º Em até 15 (quinze) dias após o registro, qualquer dos genitores poderá apresentar, perante o registro civil onde foi lavrado o assento de nascimento, oposição fundamentada ao prenome e sobrenomes indicados pelo declarante, observado que, se houver manifestação consensual dos genitores, será realizado o procedimento de retificação administrativa do registro, mas, se não houver consenso, a oposição será encaminhada ao juiz competente para decisão.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
No que se refere ao artigo 55 e seus parágrafos, cabe mencionar que o Oficial de Registro Civil pode proceder à alteração do nome da pessoa, de forma imediata, respeitados os termos do referido dispositivo.

É preciso então compreender que a vedação de registrar nomes que expõem a pessoa ao ridículo trata-se de uma proteção do Estado à pessoa menor de idade. Contudo, a atual legislação preferiu enfatizar o princípio da dignidade da pessoa humana, cabendo ao interessado maior de idade a livre escolha de seu nome, sem restrições.
Mister se faz registrar que o parágrafo 4º do artigo em questão informa que, em até 15 (quinze) dias corridos após o registro, qualquer dos genitores poderá apresentar, perante o Ofício de Registro Civil que praticou o registro, uma oposição fundamentada ao prenome e sobrenome indicados pelo declarante. Pela redação do dispositivo, permite-se alterar o prenome e o sobrenome. Desta forma, havendo a concordância dos genitores, o Oficial do Registro Civil procederá à retificação administrativa. Neste caso, será observado o procedimento previsto no artigo 110 da Lei nº 6.015/73 cujos emolumentos deverão ser cobrados dos interessados, já que a alteração não decorreu de erro imputado ao registrador. Por outro lado, havendo discordância dos genitores quanto à alteração, encaminha-se a oposição ao juiz competente para decisão, que será o juízo corregedor da serventia, sem a necessidade de ingresso de ação judicial.
Já o artigo 56 da Lei nº 6.015/73 assim dispõe:
Art. 56. A pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade civil, requerer pessoalmente e imotivadamente a alteração de seu prenome, independentemente de decisão judicial, e a alteração será averbada e publicada em meio eletrônico.      (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 1º A alteração imotivada de prenome poderá ser feita na via extrajudicial apenas 1 (uma) vez, e sua desconstituição dependerá de sentença judicial.     (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 2º A averbação de alteração de prenome conterá, obrigatoriamente, o prenome anterior, os números de documento de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de passaporte e de título de eleitor do registrado, dados esses que deverão constar expressamente de todas as certidões solicitadas.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 3º Finalizado o procedimento de alteração no assento, o ofício de registro civil de pessoas naturais no qual se processou a alteração, a expensas do requerente, comunicará o ato oficialmente aos órgãos expedidores do documento de identidade, do CPF e do passaporte, bem como ao Tribunal Superior Eleitoral, preferencialmente por meio eletrônico.     (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 4º Se suspeitar de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade ou simulação quanto à real intenção da pessoa requerente, o oficial de registro civil fundamentadamente recusará a retificação.     (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
Como se observa, o artigo 56 prevê a possibilidade da alteração do prenome, com a inovação de que esse direito pode ser exercido a qualquer tempo após atingida a maioridade civil, não mais limitado ao prazo de 01 (um) ano após a maioridade, conforme regramento anterior.
A lei diz que, após a maioridade civil, o requerimento deve ser feito pessoalmente e independe de motivação. Sendo assim, não é permitida ao emancipado a formulação do requerimento de alteração do nome, já que o marco inicial é a maioridade e não a capacidade civil.
O tema se reveste de grande relevância, uma vez que a legislação deve ser interpretada de forma sistematizada. Assim, tendo em vista que o artigo 55 supramencionado trouxe a vedação de registro de nomes que expõem ao ridículo sem limitar a regra para as pessoas menores de idade, o mesmo deve ser seguido para os maiores de idade. Contudo, há posição que entende que não cabe ao registrador questionar o fato de o nome expor o portador ao ridículo, já que se trata de pessoa maior de idade e, consequentemente, pressupõe que ela esteja consciente dessa situação (aplicando-se o venire contra factum proprium). É recomendado que o registrador busque orientações perante o Juiz Corregedor, visando evitar eventuais questionamentos. De toda forma, a questão deverá ser solucionada com futura regulamentação administrativa do dispositivo.
Nota-se que o citado artigo 56 não exige a apresentação de certidões pessoais. Com isso, o Oficial de Registro Civil deve agir com prudência e cautela, de modo a evitar alegações de criação de obstáculo, restrição de direito, ferindo o princípio da legalidade.
Ressalta-se que, na via extrajudicial, a alteração do prenome só pode ser efetivada uma única vez.
Com base no princípio da segurança jurídica, na averbação da alteração do prenome deve constar o prenome anterior, o RG, o CPF, o título de eleitor e, se houver, o passaporte. Tem de haver publicidade expressa, não basta à indicação “esta certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”. Nesse caso, o registrador deverá proceder à devida comunicação aos órgãos públicos expedidores dos referidos documentos, através da plataforma constante da Central de Informações de Registro Civil – CRC Nacional.
O parágrafo 4º do artigo 56, diz que, em caso de suspeita de fraude, má-fé, vício de vontade e simulação, o registrador recusará a retificação. Note-se que não foi previsto o encaminhamento do caso para o juiz competente, mas sim a recusa direta do Oficial de Registro Civil.
Por sua vez, o artigo 57 da Lei nº 6.015/73 assim prevê:
Art. 57. A alteração posterior de sobrenomes poderá ser requerida pessoalmente perante o oficial de registro civil, com a apresentação de certidões e de documentos necessários, e será averbada nos assentos de nascimento e casamento, independentemente de autorização judicial, a fim de:        (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
I - inclusão de sobrenomes familiares;      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
II - inclusão ou exclusão de sobrenome do cônjuge, na constância do casamento;      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
III - exclusão de sobrenome do ex-cônjuge, após a dissolução da sociedade conjugal, por qualquer de suas causas;      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
IV - inclusão e exclusão de sobrenomes em razão de alteração das relações de filiação, inclusive para os descendentes, cônjuge ou companheiro da pessoa que teve seu estado alterado.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 1º Poderá, também, ser averbado, nos mesmos termos, o nome abreviado, usado como firma comercial registrada ou em qualquer atividade profissional.                  (Incluído pela Lei nº 6.216, de 1975).
§ 2º Os conviventes em união estável devidamente registrada no registro civil de pessoas naturais poderão requerer a inclusão de sobrenome de seu companheiro, a qualquer tempo, bem como alterar seus sobrenomes nas mesmas hipóteses previstas para as pessoas casadas.      (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 3º (Revogado).      (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 3º-A O retorno ao nome de solteiro ou de solteira do companheiro ou da companheira será realizado por meio da averbação da extinção de união estável em seu registro.      (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 4º (Revogado).       (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 5º (Revogado).       (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 6º (Revogado).       (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 7o Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente de colaboração com a apuração de crime, o juiz competente determinará que haja a averbação no registro de origem de menção da existência de sentença concessiva da alteração, sem a averbação do nome alterado, que somente poderá ser procedida mediante determinação posterior, que levará em consideração a cessação da coação ou ameaça que deu causa à alteração.                  (Incluído pela Lei nº 9.807, de 1999)
§ 8º O enteado ou a enteada, se houver motivo justificável, poderá requerer ao oficial de registro civil que, nos registros de nascimento e de casamento, seja averbado o nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes, sem prejuízo de seus sobrenomes de família.      (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
É de notar que o artigo 57 trata da alteração do sobrenome, não se exigindo publicação eletrônica. O dispositivo não traz uma limitação de idade. Pode-se alterar o sobrenome de uma pessoa menor de idade a qualquer tempo, observando que, se ela for menor de 12 (doze) anos, recomenda-se que o requerimento seja feito por ambos os genitores e, se a pessoa for maior de 12 (doze) anos, esta deve anuir no requerimento, aplicando-se, por analogia, o procedimento da adoção, previsto na Lei nº 8.069/90.
O inciso I do citado artigo, possibilita a inclusão de sobrenomes familiares. O dispositivo não trata da exclusão de sobrenome, com isso, caso o interessado pretenda excluir algum sobrenome, ele deverá utilizar a via judicial. Outra observação é que, se a pessoa for casada, primeiro ela deverá proceder à alteração no registro de nascimento, para depois fazer a alteração no registro de casamento, em respeito ao princípio da continuidade.
A pessoa registrada só com o prenome pode aproveitar a lei nova para inclusão de sobrenome, desde que comprove a ascendência por meio da apresentação do registro civil.
Importante lembrar que esse dispositivo trouxe uma inovação, contrariando recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual permitia a inclusão de sobrenome apenas dos ascendentes imediatos.
Já o inciso II do artigo 57, permite que, na constância do casamento, seja feita a inclusão ou exclusão do sobrenome do cônjuge. Constata-se que tal possibilidade já vinha sendo admitida pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme julgados recentes.
Por sua vez, o inciso III, prevê a possiblidade de exclusão do sobrenome do ex-cônjuge, após a dissolução da sociedade conjugal, por qualquer de suas causas. A esse respeito, importante ressaltar que a sociedade conjugal se dissolve pela morte ou pelo divórcio. Então, tal dispositivo trata-se de uma novidade em parte, já que o Provimento nº 82/2019 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ prevê a possibilidade do (a) viúvo (a) voltar a usar o nome de solteiro.
Com isso, doravante, a pessoa divorciada também pode se dirigir diretamente ao serviço de Registro Civil e requerer a alteração do nome.
Cabe ressaltar que, antes dessa alteração legislativa, quando o casal se divorciava e não alterava o nome, mas depois se arrependia e queria voltar com o nome de solteiro (a), já havia previsão na Resolução nº 35/2007 do CNJ. Contudo, o procedimento era feito via escritura pública, com a participação de advogado, dispensando a presença do ex-cônjuge.
Urge enfatizar que é direito subjetivo da pessoa retificar seu sobrenome no registro de nascimento de seus filhos, após o divórcio.
No que tange ao inciso IV, este possibilita a inclusão e exclusão de sobrenomes em razão de alteração das relações de filiação, inclusive para os descendentes, cônjuge ou companheiro da pessoa que teve seu estado alterado.
O parágrafo 2º do artigo 57 prevê que os conviventes em união estável devidamente registrada no registro civil de pessoas naturais poderão requerer a inclusão de sobrenome de seu companheiro, a qualquer tempo, bem como alterar seus sobrenomes nas mesmas hipóteses previstas para as pessoas casadas. A esse respeito, cabe lembrar que o tabelião de notas, nas escrituras públicas de reconhecimento de união estável, deve fazer constar que as partes optam ou não pela alteração do nome.

Ressalta-se que o registro da escritura pública será efetivado no Livro-E do Ofício de Registro Civil competente.
Convém salientar que há entendimento de que o presente dispositivo (§2º) se refere àqueles casos em que o interessado, na escritura pública, opta por não alterar o nome, mas em momento posterior deseja incluir o sobrenome do (a) outro (a) companheiro (a). Desta forma, recomenda-se que o registrador verifique detidamente o título (escritura pública ou sentença judicial), já que se nele estiver constando que as partes optaram pela alteração, esta será efetivada por meio de averbação, após a devida comunicação, não sendo o caso de registro.

Já o parágrafo 8º prevê que o enteado ou a enteada, se houver motivo justificável, poderá requerer ao Oficial de Registro Civil que, nos registros de nascimento e de casamento, seja averbado o nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta, desde que haja, expressa concordância destes, sem prejuízo de seus sobrenomes de família. Observa-se que o dispositivo permite apenas a inclusão de sobrenome do padrasto ou da madrasta, não permitindo retirar nenhum sobrenome de família.

Cabe lembrar que o Provimento nº 63/2017 do CNJ, que trata do reconhecimento socioafetivo, permite a inclusão tanto do nome quanto do sobrenome do padrasto ou da madrasta.
Frisa-se que uma coisa é o reconhecimento da paternidade socioafetiva e outra coisa é a inclusão do sobrenome do padrasto. Pode acontecer de o padrastro não aceitar o reconhecimento da união socioafetiva, mas concordar com a inclusão de seu sobrenome ao nome do (a) enteado (a), por questões de consideração e de homenagem do (a) enteado (a) para com o padrasto.
Por fim, cabe mencionar que as hipóteses dos artigos 56 e 57 da Lei nº 6.015/73 podem ser realizadas por meio do E-Protocolo, dispensando o comparecimento presencial perante o Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais.

4- RESULTADOS E DISCUSSÃO
A legislação pátria prevê que a alteração do nome da pessoa natural poderá ocorrer tanto por decisão judicial quanto diretamente no Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais – RCPN.
A Lei nº 14.382/2022 apresenta inovações essenciais relativas à atividade extrajudicial, principalmente no que concerne ao RCPN.
Em que pese a novel legislação ter aumentado o rol das hipóteses de alteração do nome extrajudicialmente, muitas alterações promovidas pela nova lei vieram consolidar regramentos já existentes no âmbito do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, cujas regras já eram praticadas pelos registradores.
Conforme Santos (2006, p. 35), “o registro de nascimento constitui fonte de informações permanente e atualizada sobre o estado civil de uma pessoa natural”. Vale destacar que essas informações são dinâmicas e deve ser dada publicidade através da expedição de certidões atualizadas, haja vista que podem ter sido objeto de novos registros, averbações e anotações.
Interessante indagação reside na hipótese de se pretender alterar, ao mesmo tempo, o prenome e o sobrenome. A lei não apresenta impedimentos. Desta forma, entende-se que são possíveis as alterações, já que ao Judiciário e ao CNJ não cabe legislar, criando restrição ao direito individual.
Outra situação que pode gerar alguma dúvida é o fato de ser possível ou não a substituição do sobrenome. A legislação prevê apenas a exclusão motivada e a inclusão de sobrenome. Portanto, recomenda-se que o registrador oriente o interessado a promover o ajuizamento de ação para esse desiderato.
É de se observar, ainda, que a Resolução nº 35/2007 do CNJ prevê que o traslado da escritura pública de separação e divórcio deverá ser apresentado ao Ofício de Registro Civil, para averbação. Com a entrada em vigor da Lei nº 14.382/2022 não mais há a necessidade de título (escritura pública ou sentença judicial), podendo a pessoa se dirigir diretamente à serventia de Registro Civil e requerer a alteração do nome, conforme se depreende da atual redação do artigo 57, III da Lei nº 6.015/73.
Ressalta-se ainda a hipótese de uma pessoa que possui agnome na composição de seu nome e pretender a inclusão de outro sobrenome. Neste caso, recomenda-se que o agnome seja suprimido, já que o mesmo se trata de uma partícula com função diferenciadora. Sento assim, a inclusão de outro sobrenome já possui o condão de diferenciar os nomes.
Ademais, tendo em vista que o Oficial de Registro Civil não pode exigir da parte certidões que não estão previstas em lei, é recomendável que o registrador, instado a proceder à alteração de nome, faça consulta aos sites do Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil – IEPTB e do Tribunal de Justiça, para fins de verificação de eventual fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade ou simulação.
Para fins didáticos, segue tabela destacando as principais modificações advindas da Lei nº 14.382/2022, em comparação com a regra anterior:

Tabela 1 – Quadro comparativo
	Alteração
	Como era
	Como ficou

	Nome de recém-nascido
	Apenas por decisão judicial
	Pode ser feito em até 15 dias do registro no cartório

	Prenome após a maioridade
	Podia ser feito apenas no primeiro ano da maioridade
	Pode ser feito após a maioridade, a qualquer tempo, apenas uma vez em cartório

	Inclusão de sobrenome familiar
	Apenas por decisão judicial
	Pode ser feito em cartório, a qualquer tempo

	Inclusão e exclusão de sobrenome de casado
	Apenas por decisão judicial
	Pode ser feito em cartório, na constância do casamento


   Fonte: ARPEN-Brasil
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sem a pretensão de ter esgotado o estudo de todas as discussões possíveis acerca do tema, o qual é extremamente amplo, espera-se que, diante das inovações experimentadas, o presente artigo auxilie o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais no desempenho de sua atividade registraria, bem como o cidadão no entendimento da matéria.
O ser humano vive em comunidade, então é importante que tenha aspectos designativos que o individualize. Nesse sentido, o nome é a forma mais simples de individualizar a pessoa perante o Estado e a sociedade. Ele identifica a pessoa e indica a sua procedência familiar.
Por se tratar de um direito da personalidade, o nome tem status de direito fundamental da pessoa.
Ao longo dos anos, o nome sempre teve um aspecto de imutabilidade, ainda que relativa, por questão de segurança jurídica.
A atividade registral, a par de ser pública, é delegada a um particular, profissional do direito, dotado de fé-pública, que a exerce por sua conta e risco.
Constata-se que o Registro Civil está cada vez ganhando mais autonomia, está ficando mais social e interagindo com a sociedade.
No Brasil, cada Unidade Federativa possui sua própria normatização acerca dos serviços extrajudiciais.
As mudanças estabelecidas em sede nacional são necessárias e essenciais para dissipar as incongruências eventualmente encontradas entre os Estados da Federação, cujas normativas podem tratar de forma diversa sobre o mesmo assunto.
A Lei nº 14.382/2022  veio para modernizar e revolucionar o Registro Civil das Pessoas Naturais, promovendo a desjudicialização de procedimentos em prol da realização de alterações e mudanças diretamente na esfera extrajudicial, fortalecendo o Oficial de Registro Civil, o qual passa a ter mais responsabilidade.
A inovação advinda da Lei nº 14.382/2022 é autoaplicável e veio para facilitar o ato, não havendo necessidade de encaminhar os casos concretos para o Juiz Corregedor. Porém, o registrador não vai atuar discricionariamente, já que não há conveniência e oportunidade.
Certamente, a qualificação registral agora será mais complexa, mais principiológica.
CHANGE OF FIRST AND SURNAME BEFORE THE CIVIL REGISTRY OF INDIVIDUALS - CHANGES TO LAW No. 14,382/2022
Abstract: Law No. 14,382/2022 brought important changes in the procedures carried out by the Civil Registry of Natural Persons - RCPN. The law in question modified and revoked several legal provisions, mainly those contained in Law No. 6,015/73 (Public Records Law). The purpose of this article is to present a preliminary analysis of the provisions that deal with the possibilities of changing the name of the natural person, whose procedures will be carried out directly before the Civil Registry Offices. The methodology adopted was the legislative and bibliographic research, as well as the case study, with a descriptive and explanatory approach, using the explanatory technique. The conclusion reached was that the new legislation increased the list of possibilities of changing the name extrajudicially, strengthening the Civil Registry Officer.
Keywords: Name. Person. Change. Record.
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